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COMUNICADO 

  

DPU é admitida como guardiã de vulneráveis em repetitivo que 

desobrigou plano de fornecer remédio sem registro 

  

Em julgamento de embargos de declaração, a Segunda Seção admitiu a Defensoria 

Pública da União (DPU) como custos vulnerabilis ("guardiã dos vulneráveis", em 

tradução livre) no recurso repetitivo (Tema 990) em que foi fixada a tese de que as 

operadoras de planos de saúde não estão obrigadas a fornecer medicamento não 

registrado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 
  

Anteriormente, a DPU havia sido admitida no julgamento como amicus curiae, o que 

restringia sua atuação recursal à interposição de embargos de declaração. Na 

condição de custos vulnerabilis, a Defensoria pode, em favor dos vulneráveis, interpor outros tipos de recurso. 

  

O relator do recurso, ministro Moura Ribeiro, lembrou que a Defensoria Pública, nos termos do artigo 134 da 

Constituição de 1988, tem a incumbência da orientação jurídica, da promoção dos direitos humanos e da defesa, 

em todos os graus, de forma integral e gratuita, dos hipossuficientes. 

  

No sentido definido pela Constituição, o relator apontou que a DP – sempre que o interesse jurídico justificar a 

manifestação de seu posicionamento – deve atuar nos feitos que discutem direitos e interesses dos 

hipossuficientes, tanto individuais quanto coletivos, para que sua opinião institucional seja considerada, 

construindo, assim, uma decisão judicial mais democrática. 

  

Intervenção ativa 

  

Além disso, Moura Ribeiro lembrou que a atuação da Defensoria Pública, mesmo na condição de amicus curiae, 

tem evoluído para uma intervenção ativa no processo em nome de terceiros. Exemplo desse panorama é a 
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decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 3.943, na qual foi definido que a DP tem legitimidade para propor 

ação civil pública na defesa de interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, como previsto pelo artigo 

5º da Constituição. 

  

No mesmo sentido, o ministro citou precedente no qual, ao interpretar os requisitos legais para a atuação coletiva 

da DP, o STJ adotou uma ampliação do conceito de necessitado, de modo a possibilitar que atuasse em relação 

aos necessitados jurídicos em geral, e não apenas aos hipossuficientes sob o aspecto econômico.  

  

"Tendo em conta que a tese proposta neste recurso especial repetitivo irá, possivelmente, afetar outros 

recorrentes que não participaram diretamente da discussão da questão de direito, bem como em razão da 

vulnerabilidade do grupo de consumidores potencialmente lesado e da necessidade da defesa do direito 

fundamental à saúde, entendo que a DPU está legitimada para atuar como custos vulnerabilis no feito", concluiu 

o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

  

IAC que discute competência em ações sobre plano de saúde e contrato de trabalho tem 

prazo para amici curiae 

  

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino determinou a abertura de prazo de 30 dias úteis (a contar da publicação 

desta notícia) para a manifestação de eventuais amici curiae no Incidente de Assunção de Competência (IAC) 

número 5, que discute qual a Justiça competente para julgamento de demandas relativas a contrato de plano de 

saúde assegurado em contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva. 

  

O IAC 5 foi admitido em abril deste ano pela Segunda Seção, tendo sido selecionados, em agosto, o CC 

165.863/SP e o CC 167.020/SP, para a mesma controvérsia. O tema, que envolve a análise da competência da 

Justiça do Trabalho e da Justiça comum, tem gerado controvérsias entre os diversos tribunais brasileiros. 

  

Na decisão de admissão, o ministro Sanseverino entendeu ser mais adequada a discussão do assunto no âmbito 

de incidente de assunção de competência, "uma vez que esse incidente possui uma força vinculante maior do 

que a do recurso repetitivo, na medida em que esta Corte Superior pode revisar diretamente, via reclamação, 

decisões contrárias à tese fixada em IAC". 

  

Ao determinar a abertura de prazo para a manifestação de amici curiae, Sanseverino também decidiu concentrar 

a instrução do IAC no REsp 1.799.343/SP. Por consequência, o ministro determinou, até o fim da instrução do 

IAC, a suspensão da tramitação do CC 165.863/SP e do CC 167.020/SP. Os processos sobrestados receberão 

cópia de todas as peças produzidas no recurso especial, de modo que as manifestações dos amigos da corte 

também podem abrangê-los. 

  

Sobre o IAC 

  

Nos termos do artigo 947 do Código de Processo Civil de 2015, "é admissível a assunção de competência 

quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária envolver 

relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos", bem como 

"quando ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção ou a composição 

de divergência entre câmaras ou turmas do tribunal". 
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No julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária, poderá ser proposto 

o incidente pelo relator ou pelo presidente, de ofício ou a requerimento da parte, do Ministério Público ou da 

Defensoria Pública, na forma prevista pelo artigo 271-B do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

 
  

NOTÍCIAS STF 

  

Ministro assegura a réu direito de não ser preso imediatamente se for condenado pelo 

Tribunal do Júri 
  

O ministro Gilmar Mendes concedeu salvo-conduto para que um acusado não seja imediatamente preso após 

eventual condenação pelo Tribunal do Júri. Segundo o ministro, relator do Habeas Corpus (HC) 176229, a 

privação de liberdade do condenado, em tais circunstâncias, somente pode se dar se houver justo motivo para a 

decretação da prisão preventiva. 

  

No habeas corpus, a defesa do réu, acusado de homicídio, sustenta que a magistrada que preside o Tribunal do 

Júri de Coração de Jesus (MG) tem o hábito de determinar a execução provisória da pena na própria sessão 

plenária, mesmo que o réu tenha permanecido em liberdade durante a instrução processual. Para comprovar seu 

justo receio, a defesa apresentou decisão proferida pela magistrada, datada de 14/6/2019, em processo 

semelhante, por meio da qual ela determina a execução provisória da pena na sentença condenatória no âmbito 

do Tribunal do Júri. Diante da proximidade do julgamento, previsto para a sexta-feira (4), os advogados pediam a 

concessão da medida a fim de evitar que o mesmo ocorresse com seu cliente. 

  

Para o relator, a decisão que determina a execução provisória da pena em razão da condenação pelo Júri é 

“integralmente ilegítima”. Gilmar Mendes citou precedente (HC 174759) no mesmo sentido em que o ministro 

Celso de Mello afasta o argumento da soberania do veredito do Conselho de Sentença para justificar a prisão, 

uma vez que cabe recurso contra essa decisão. 

  

Ao deferir o salvo-conduto, o ministro determina que a presidente do Tribunal do Júri se abstenha de privar o réu 

da liberdade em caso de condenação, a não ser que fatos novos justifiquem a decretação da prisão preventiva, 

nos termos dos artigos 312 ou 387, parágrafo 1º, do Código de Processo Penal (CPP). 

  

Veja a notícia no site 

  

Magistrados ajuízam ação contra dispositivos da nova Lei de Abuso de Autoridade 
  

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6236 contra 

dispositivos da nova Lei de Abuso de Autoridade (Lei 13.869/2019). Segundo a entidade, a norma criminaliza 

condutas decorrentes do próprio exercício da jurisdição pelo magistrado. 
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Para a AMB, a possibilidade de juízes terem sua conduta qualificada como criminosa, sob o argumento que teriam 

agido “com a finalidade específica de prejudicar outrem”, “de beneficiar a si mesmo ou terceiro” ou “por mero 

capricho ou satisfação pessoal”, torna o exercício da jurisdição uma atividade de risco inaceitável em um Estado 

Democrático de Direito. “A independência judicial restará gravemente maculada, em razão do receio que terá o 

magistrado de proferir decisões em situações que outros poderão compreender como típicas de algum crime de 

abuso de autoridade”, ressalta. 

  

A entidade alega também ofensa aos princípios constitucionais da intervenção penal mínima e da 

proporcionalidade, pois a lei reproduz condutas já qualificadas na Lei Orgânica da Magistratura (Loman) como 

hipóteses de infração administrativa disciplinar. As hipóteses previstas na nova lei, segundo a AMB, podem ser 

solucionadas por meio de recurso judicial ou pelo acionamento das corregedorias. Ainda conforme a associação, 

após a criação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a magistratura passou a ser submetida a constante 

fiscalização, especialmente em relação à eficácia da prestação jurisdicional sob a ótica da celeridade no 

julgamento dos processos. 

  

A ação foi distribuída, por prevenção, ao ministro Celso de Mello, que já relata a ADI 6234, ajuizada pela 

Associação Nacional dos Auditores Fiscais de Tributos dos Municípios e Distrito Federal (Anafisco) contra 

dispositivos da Lei 13.869/2019. 

  

Veja a notícia no site 

  

Norma do Paraná sobre escolha de conselheiros do TCE é inconstitucional 
  

O Plenário julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2483 para declarar a 

inconstitucionalidade de dispositivo da Constituição do Paraná que assegurava à Assembleia Legislativa a 

escolha de cinco dos sete conselheiros do Tribunal de Contas estadual (TCE-PR). A decisão unânime, tomada 

em sessão de julgamento virtual, seguiu voto do relator, ministro Gilmar Mendes, no sentido de que a norma viola 

o artigo 75 da Constituição Federal, que determina expressamente que os estados sigam, as normas nela 

estabelecidas em relação à matéria. 

  

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes explicou que, com base no artigo 73 da Constituição Federal para o 

Tribunal de Contas da União (TCU), o STF entende que os tribunais de contas estaduais compostos por sete 

membros deverão ter três conselheiros nomeados pelo chefe do Poder Executivo e quatro pela Assembleia 

Legislativa. O governador deve indicar um auditor de carreira, um membro do Ministério Público de Contas e um 

terceiro nome de sua livre escolha. Mendes lembrou que esse entendimento está consolidada na Súmula 653 da 

Corte. “A norma que permite ao chefe do Poder Executivo nomear apenas dois membros do Tribunal de Contas 

estadual viola o modelo de composição das Cortes de Contas adotado pela Constituição Federal”, disse. 

  

Ainda segundo o relator, a regra paranaense também é inconstitucional por não permitir ao governador indicar 

alguém de sua livre escolha, o que diminui o percentual de conselheiros designados pelo Poder Executivo e dá 

maior peso às escolhas do Poder Legislativo. 

  

A decisão, que confirma liminar deferida anteriormente, invalida o artigo 77, parágrafo 2º, inciso I, da Constituição 

do Paraná, com redação dada pela Emenda Constitucional estadual 9/2001. 

  

Veja a notícia no site 
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STF invalida norma que permitia progressão de servidores de Mato Grosso com diplomas 

de países do Mercosul 

  
O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivo de lei de Mato Grosso que 

autorizava a utilização de títulos e diplomas de pós-graduação obtidos em instituições de países do Mercosul para 

progressão funcional de servidores estaduais. A decisão unânime, tomada em sessão de julgamento virtual, 

julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5091, ajuizada pelo governo do estado contra a 

Lei estadual 10.011/2013. 

  

A relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, observou que a internalização de títulos acadêmicos provenientes de 

instituições de ensino superior estrangeiras é assunto de interesse predominantemente geral que deve ser 

regulado por normas de caráter nacional, para que o tratamento seja uniforme em todas unidades da federação. 

  

Ela destacou que, como não há lei complementar que os autorize a legislar sobre questões específicas 

relacionadas a diretrizes e bases da educação, os estados e o Federal não têm competência para criar leis sobre 

o tema. 

  

Segundo a ministra, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996) define a matéria de forma 

diversa do previsto na norma mato-grossense. Por outro lado, o Decreto 5.518/2005, que promulgou o Acordo de 

Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos Estados partes do 

Mercosul, autoriza o reconhecimento de títulos provenientes de Estados-membros do Mercosul, sem necessidade 

de revalidação, apenas para o exercício de atividades de docência e pesquisa nas instituições de ensino superior 

no Brasil. 

  

A relatora também observou que a norma questionada (artigo 1º da lei estadual) prevê o aumento de remuneração 

dos servidores públicos contemplados por eventual progressão funcional, o que contraria o entendimento 

reiterado do Tribunal de que são formalmente inconstitucionais leis de iniciativa parlamentar que tratam do regime 

jurídico dos servidores públicos, cuja iniciativa é reservada ao chefe do Poder Executivo. 

  

A decisão de mérito confirma medida cautelar deferida pelo relator anterior da ação, ministro Dias Toffoli, e 

referendada pelo Plenário do STF. 

  

Veja a notícia no site 

  

Empresas de óleo e gás questionam lei do RJ sobre compensações financeiras pela 

exploração de petróleo 

  

A Associação Brasileira de Empresas de Exploração e Produção de Petróleo e Gás (Abep) ajuizou Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI 6233) contra dispositivos da Lei 5.139/2007 do Estado do Rio de Janeiro, que trata 

da fiscalização e da cobrança de compensações financeiras pela exploração petróleo e gás natural. A Abep é 

autora também de ações sobre leis semelhantes de Alagoas e de Sergipe (ADIs 6226 e 6228). 

  

A lei impugnada estabelece prazo e condições de pagamento das compensações, trata das hipóteses de 

arbitramento e do parcelamento de débitos das empresas concessionárias que exploram recursos naturais no 
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estado. Também regulamenta a fiscalização, a lavratura de auto de infração e a instauração do contencioso 

administrativo, que pode gerar na inscrição da empresa em dívida ativa 

  

A associação afirma que a inclusão de suas associadas entre as empresas reguladas pela lei estadual invade a 

competência privativa da União para fixar essas regras. Argumenta que, pelo fato de a exploração de petróleo e 

gás natural se dar por monopólio, toda competência regulatória e fiscalizatória é concentrada na União, 

diferentemente de outras atividades que também exploram recursos naturais. 

  

A ADI foi distribuída ao ministro Alexandre de Moraes. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Para Sexta Turma, adulteração de placa de semirreboque não constitui crime 

  

A Sexta Turma concedeu habeas corpus para trancar ação penal contra dois homens que foram presos e 

denunciados sob a acusação de adulterar a placa de um veículo semirreboque frigorífico. Seguindo o voto da 

relatora, ministra Laurita Vaz, o colegiado entendeu que o artigo 311 do Código Penal – que trata da adulteração 

de identificação de veículo automotor – não se aplica a semirreboques. 
  

Semirreboque é um equipamento de transporte rodoviário de cargas sem tração própria, puxado por um 

caminhão-trator, no qual apoia sua parte dianteira. 

  

Segundo a denúncia, os réus seriam donos de uma fábrica de placas. Eles teriam confeccionado uma placa nova 

para o semirreboque furtado das dependências de um frigorífico em Uberlândia (MG), o qual foi levado até outro 

galpão da cidade, onde seria guardado para revenda clandestina. 

  

Os dois tiveram a prisão preventiva decretada em 15 de dezembro de 2017 e foram denunciados pela prática do 

crime tipificado no artigo 311, caput, na forma do artigo 29, caput, do Código Penal. 

  

O recurso em habeas corpus foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que indeferiu 

o pedido de liberdade, ao entendimento de que a gravidade do crime autoriza a custódia cautelar, a fim de evitar 

a repetição de atos ilícitos e garantir a ordem pública. 

  

Ao STJ, a defesa alegou atipicidade da conduta imputada aos réus, uma vez que a lei prevê o enquadramento 

penal apenas quando tenha sido adulterado qualquer um dos sinais identificadores de um veículo automotor e, 

no caso em análise, a adulteração foi feita em um semirreboque, que não se enquadraria na descrição do tipo 

penal. 
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Atipicidade 

  

A relatora do recurso, ministra Laurita Vaz, explicou que o texto do artigo 311, caput, apenas dispõe sobre a 

adulteração de sinal identificador de veículo automotor. A pena prevista é de três a seis anos, além de multa, a 

quem "adulterar ou remarcar número de chassi ou qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu 

componente ou equipamento". 

  

"Desse modo, constata-se que a conduta imputada aos recorrentes – adulteração de placa de semirreboque – é 

formalmente atípica, pois não se amolda à previsão do artigo 311, caput, do Código Penal, de modo que, em 

atenção ao princípio da legalidade, é de rigor o trancamento da ação penal quanto ao delito em análise", decidiu 

a relatora. 

  

Em seu voto, a ministra informou que os acusados foram soltos em 15 de maio de 2018 e, por isso, considerou 

prejudicado o pedido de liberdade feito no recurso. 

  

Veja a notícia no site 

  

Benefício da saída temporária é compatível com prisão domiciliar por falta de vagas em 

semiaberto 

  

O benefício da saída temporária, previsto no artigo 122 da Lei de Execução Penal (LEP), é compatível com o 

regime de prisão domiciliar determinado nas hipóteses de falta de estabelecimento adequado para o cumprimento 

de pena no regime semiaberto. 
  

A Sexta Turma firmou o entendimento ao conceder habeas corpus a um homem que cumpre pena em prisão 

domiciliar em virtude da falta de vagas no semiaberto. 

  

Inicialmente, o pedido de 35 saídas temporárias por ano foi deferido pelo juízo da execução penal, sob o 

fundamento de que o benefício é compatível com o monitoramento eletrônico determinado para a prisão 

domiciliar. 

Ao analisar o caso, o Tribunal de Justiça do Rio Grande de Sul (TJRS) concluiu pela incompatibilidade do 

benefício, uma vez que ele estava em prisão domiciliar, e não no regime semiaberto propriamente dito. 

  

Para o tribunal estadual, não havia nenhum impedimento ao contato do preso com a sua família, e a gravidez de 

sua companheira – um dos motivos alegados no pedido – não seria justificativa legal para a concessão das saídas 

temporárias. 

  

A decisão unânime da Sexta Turma restabeleceu a decisão do juiz da execução penal que deferiu o pedido de 

saídas temporárias. 

  

De acordo com o relator no STJ, o ministro Nefi Cordeiro, foi correta a decisão do juízo da execução, já que o 

preso preencheu os requisitos objetivos e subjetivos do artigo 122 da LEP. 

  

Ressocialização 
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A concessão do benefício da saída temporária, segundo o relator, é a medida que se impõe no caso. 

  

"Observado que o benefício da saída temporária tem como objetivo a ressocialização do preso e é concedido ao 

apenado em regime mais gravoso – semiaberto –, não se justifica negar a benesse ao reeducando que somente 

se encontra em regime menos gravoso – aberto, na modalidade de prisão domiciliar –, por desídia do próprio 

Estado, que não dispõe de vagas em estabelecimento prisional compatível com o regime para o qual formalmente 

progrediu", explicou o ministro. 

  

Nefi Cordeiro destacou que o artigo 122 da LEP é claro ao prever que o preso em regime semiaberto que 

preencher os requisitos objetivos e subjetivos da lei tem direito ao benefício das saídas temporárias, 

independentemente de o regime de cumprimento de pena ter sido alterado para um menos gravoso – como 

ocorreu no caso analisado. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
                            

JULGADOS INDICADOS 
  

0492807-44.2015.8.19.0001 

Rel. JDS. Des. Fábio Uchôa Pinto de Miranda Montenegro 

j. 25.09.2019 e p. 27.09.2019 

  

Apelação cível. Ação ordinária. Previdência privada. APLUB. Pensão reajustável. Atualização do valor do 

benefício. Declaração de nulidade dos reajustes nas contribuições. Sentença de procedência parcial. Irresignação 

da parte autora, quanto à atualização do benefício e o reajuste nas contribuições que incidiu a partir de maio de 

2015. Índices de correção monetária aplicados ao benefício adequados. Manutenção do equilíbrio contratual. 

Precedentes do STJ. Ilegitimidade do reajuste nas contribuições a partir de maio de 2015. Decisão da SUSEP 

que declara a ilegalidade do reajuste por falta de cálculo atuarial. Devolução dos valores indevidamente pagos 

na forma simples que se impõe. Recurso a que se dá parcial provimento. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Quarta Câmara Cível  

  

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FBeneficio-da-saida-temporaria-e-compativel-com-prisao-domiciliar-por-falta-de-vagas-em-semiaberto.aspx&data=02%7C01%7C%7Cf91524cc2e404e8026cf08d74669d048%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637055292606775881&sdata=vg7h36%2Bgym0q8%2BvjQVJkoSyHBNtUZy0geygOx%2BrZBqE%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900162906
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000466C6BEF8F814567DEB2660B2354897F9C50B194A0105&USER=
mailto:sedif@tjrj.jus.br


 
        


